
Henri Clay: Fim do Exame de Ordem é um lobby inconsequente

O fim do exame de ordem é uma bandeira que estampa um aparente discurso progressista, mas que
dissimula realidades ocultas. É um lobby inconsequente, decorrente de uma consequência: A
desqualificação do ensino jurídico que resulta no alto e reiterado índice de reprovação dos bacharéis em
direito.

A ação política perpetrada na Câmara dos Deputados para acabar com o exame de ordem visa a
contemplar reais interesses subjacentes de grupos econômicos e a seduzir, através de aparente solução
imediata, os cidadãos vitimados por um sistema de educação jurídica mercantilista e tacanho. Sempre
guardando as elogiáveis exceções, atualmente a regra do ensino jurídico brasileiro convém num pacto
implícito e silencioso: faz-se de conta que se ensina, faz-se de conta que se estuda e, após a conclusão do
curso, um diploma e várias frustrações.

Para aqueles que frequentam faculdades desprovidas de qualidade em busca apenas de adquirir um
diploma de bacharel em Direito, não há estelionato ou perda. Mas para aqueles estudantes que
pretendem se tornar profissionais do Direito, estes sim, ludibriados, amargam frustrações irreparáveis.

Nesse diapasão, o fim do Exame de Ordem parece resolver ambos os interesses. Isto porque combate
com um só golpe a consequência: a reprovação de milhares de bacharéis de Direito, a grande maioria
oriunda de faculdades que não possuem as mínimas condições pedagógicas de funcionamento, e cujos
registros no Ministério da Educação são emitidos e mantidos, mediante frouxos critérios de controle.

E quanto à causa? O que fazer com ela? Como solucionar as gritantes e reiteradas deficiências do ensino
jurídico no Brasil? Isso é um grave problema ético que atinge toda a sociedade, mas que,
lamentavelmente, não está em debate no Congresso Nacional.

Diante dessa situação educacional cada vez mais crítica, as provas do Exame de Ordem são
fundamentais para mensurar o conhecimento jurídico mínimo. Não é o ideal, mas é o instrumento social
que se tem para se precaver da mediocridade do ensino jurídico. Com o advento da Lei 8.906/94, há 21
anos, o Exame de Ordem é feito exclusivamente pela Ordem dos Advogados do Brasil, sem a
participação das faculdades de Direito.

De lá para cá a OAB estruturou, evoluiu e profissionalizou o Exame de Ordem, culminando com a sua
unificação nacional sob a condução do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Há
sempre que aprimorá-lo, reconhece-se. Porém, durante todo esse período, o que ocorreu com o ensino
jurídico brasileiro?
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Coincidentemente, desde a década de 1990, a agenda governamental incentivou o aumento exponencial
do número de faculdades, em detrimento da qualidade do ensino. O que de fato se constata é que a
política de crescimento geométrico e desordenado de vagas nas faculdades em geral, incluindo-se aí as
faculdades de direito, é socialmente desastrosa. Infelizmente, o ensino jurídico, com as notórias e
notáveis exceções, passou a ser um ramo de saborosa fatia do mercado econômico e financeiro, um
seguro negócio empresarial, cuja finalidade prioritária é o lucro.

Com tudo isso, a sociedade tem sido vítima inerte dos graves riscos da assistência jurídica prestada por
profissionais despreparados. Acabar com o exame de ordem significa, em tese, atrair para o mercado de
trabalho profissionais da advocacia sem a devida condição técnica de defender os direitos do cidadão em
Juízo.

Ressalte-se que os advogados, no seu ministério privado, prestam serviço público e exercem função
social de alto revelo democrático. Não é à toa que a Constituição Federal os considera indispensáveis à
administração da justiça e os blinda com o manto da inviolabilidade pelos seus atos e manifestações no
exercício da advocacia. Isto porque os advogados, no exercício da profissão, defendem a honra, a vida, o
patrimônio, a liberdade, enfim, os direitos do cidadão. Para a Constituição, a presença do advogado no
processo judicial representa a premissa de observância às liberdades públicas e aos direitos e garantias
fundamentais.

Diante da realidade fática, da proliferação de faculdades sem primazia da qualidade do ensino, ao
contrário do que se pretende, o exame para admissão no mercado de trabalho, no modelo feito pela
OAB, deveria se estender para avaliação do conhecimento mínimo dos bacharéis egressos das
faculdades de medicina, odontologia, engenharia, psicologia, etc. Enquanto não houver uma séria e
pertinente mudança estrutural do sistema educacional brasileiro, instrumentos de proteção social como o
Exame de Ordem tornam-se uma necessidade indispensável.

Destarte, ao contrário do que se propaga, a defesa da manutenção do Exame de Ordem não é uma
bandeira corporativa e conservadora da OAB e da advocacia — para fins de reserva de mercado —, mas,
sobretudo, constitui mais uma luta protagonizada pelos advogados em favor dos legítimos interesses da
sociedade.   
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